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1. Foram examinados os atos de gestão praticados entre 01/01 e 31/12/2015 pelos 

responsáveis das áreas auditadas, especialmente aqueles listados no artigo 10 da Instrução 

Normativa TCU nº 63/2010. 

2. Os exames foram efetuados por seleção de itens, conforme escopo do trabalho 

informado no Relatório de Auditoria Anual de Contas, em atendimento à legislação federal 

aplicável às áreas selecionadas e atividades examinadas. 

3. Foram registradas as seguintes constatações relevantes para as quais, 

considerando as análises realizadas, não foi identificado nexo de causalidade com atos de gestão 

de agentes do Rol de Responsáveis: 

- Fragilidade dos instrumentos de controle utilizados no acompanhamento dos recursos do 

FAT alocados no BNDES a título de Empréstimos Constitucionais (item 1.1.2.1); 

- Não realização de ações de supervisão pela CGFAT no exercício 2015 e ausência de 

providências efetivas com vistas a promover seu aperfeiçoamento, mitigando as limitações 

de seu controle financeiro na validação dos dados emitidos pelos bancos (item 1.1.2.2); 

- Declaração plena do Contador e Demonstrativos Contábeis emitidos para a UG “CGFAT” 

- quando deveriam se referir ao Órgão “FAT” e, no caso da Declaração, ser emitida com 

ressalvas por terem sido registradas no SIAFI restrições contábeis (item 1.1.2.4); 

- Ausência de providências efetivas por parte dos atores responsáveis pela governança do 

MTb e do FAT com vistas a garantir a entrega tempestiva do SIGFAT, tendo em vista o 

transcurso de aproximadamente quatorze anos após o início do seu desenvolvimento (item 

2.1.2.1). 

- Divergência média de R$ 4,7 bilhões a menor entre os valores do patrimônio total do FAT 

apresentados no Relatório de Gestão e Boletins de Informações Financeiras e os registrados 

nos Balanços Patrimoniais relativos aos exercícios de 2011 a 2015 (item 2.1.3.1). 

4. Nestes casos, conforme consta no Relatório de Auditoria, foram recomendadas 

medidas saneadoras. 

5.  Ressalta-se que dentre os responsáveis certificados por Regularidade há agentes 

cuja gestão não foi analisada por não estar englobada no escopo da auditoria de contas, definido 

conforme art. 9º, § 6º, da Decisão Normativa TCU nº 147/2015. 

Certificado de Auditoria 

Anual de Contas 



      Brasília (DF), 31 de outubro de 2016. 

O presente certificado encontra-se amparado no relatório de auditoria, e a opção pela 

certificação foi decidida pelo: 

 

COORDENADOR-GERAL DE AUDITORIA DA ÁREA DE TRABALHO E EMPREGO 

 


